
	[image: image1.jpg]:=.

0 INSTITUTO FEDERAL

BE cois
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	FORMULÁRIO PARA ANÁLISE DE PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO TÉCNICO INTEGRADO AO ENSINO MÉDIO - EJA

	Curso: Técnico Integrado ao Ensino Médio 
	Câmpus: 

	Eixo tecnológico:
	 

	Horas requeridas para  a habilitação técnica profissional
	
	800h 
	
	 1000h
	
	 1200h

	Fase de elaboração do projeto
	
	Novo
	
	Reformulação


	ASPECTOS 

	Sim
	Não
	N/A

	1. Identificação do curso 

	1.1. Explicita o mínimo de horas exigidas para a formação básica de ensino médio 
	1.1.1. 1200h
	1
	
	

	
	1.2. Atende ao mínimo para a habilitação profissional técnica, em conformidade com o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos
	1.2.1. 800h
	
	
	

	
	
	1.2.2. 1000h
	
	
	

	
	
	1.2.3. 1200h
	1
	
	

	
	1.3. Atende ao mínimo de 2400h exigido para cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na forma articulada integrada com o Ensino Médio na modalidade EJA, em conformidade com o Art. 28 da Resolução CNE/CEB n° 06/2012
	
	
	

	2. Justificativa 
	2.1. Justifica-se em conformidade com a realidade socioeconômica local e regional
	
	
	

	
	2.2. Justifica-se em conformidade com as políticas e legislação educacional nacional vigentes
	
	
	

	
	2.3. Adequa-se às políticas institucionais vigentes
	
	
	

	
	2.4. Justifica-se em conformidade com os princípios, concepções e finalidades da forma integrada entre ensino médio e a Educação Profissional técnica
	
	
	

	
	2.5. Justifica-se em conformidade com os princípios norteadores da Educação de Jovens e Adultos, em conformidade com o Art. 2º
	I. A formação e a qualificação para o exercício de atividades profissionais e desenvolvimento de habilidades visando à participação na vida pública e o exercício da cidadania
	
	
	

	
	
	II. O Compromisso social e político de inserção orgânica da modalidade de EJA integrada à Educação Profissional para atender os sujeitos jovens e adultos 
	
	
	

	
	
	III. A perspectiva da educação como direito social – assegurada pela Constituição Federal com inclusão dos sujeitos jovens e adultos em ofertas educacionais pelo IFG
	
	
	

	
	
	IV. O trabalho como princípio educativo, vinculando o curso técnico integrado ao Ensino Médio na modalidade de EJA, com o entendimento de que homens e mulheres produzem sua condição humana pelo trabalho – ação transformadora no mundo, de si, para si e para outrem 
	
	
	

	
	
	V. A pesquisa como fundamento da formação do sujeito da educação de jovens e adultos, como modo de construir conhecimentos e fazer avançar a compreensão da realidade, além de contribuir para a construção da autonomia intelectual desses sujeitos
	
	
	

	
	
	VI. A categoria trabalhador, caracterizada também por outros marcadores, tais como: as condições geracionais, de gênero, de relações étnico-raciais e as diversidades como fundantes da formação humana e dos modos como se produzem as identidades sociais 
	
	
	

	3.  Objetivos
	3.1. Contempla a formação humana integral na perspectiva da emancipação e autonomia humana
	x
	
	x


	
	3.2. Contempla a formação e a qualificação para o exercício de atividades profissionais e desenvolvimento de habilidades visando à participação na vida pública e o exercício pleno da cidadania
	
	
	

	4.  Requisitos e Formas de Acesso

5. Perfil Profissional de Conclusão
	4.1. Apresenta o quantitativo de vagas em consonância com as políticas institucionais
	
	
	

	
	4.2. Explicita que o curso destina-se a candidatos a partir de 18 anos de idade, com ensino fundamental completo e preferencialmente aqueles que não possuam ensino médio (Art. 18)
	
	
	

	
	4.3. Explicita que o ingresso em cada curso far-se-á mediante processo de admissão, conforme Edital e/ou Chamada Pública, podendo ocorrer por meio das seguintes formas: I. Processo Seletivo; II. Transferência; III. Reingresso, nos termos da Resolução IFG nº 008 /2017
	
	
	

	
	St5.5.1. Está de acordo com o estabelecido no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos vigente
5.2
	
	
	

	
	5.25.2. Explicita o campo de atuação, que por sua vez atende ao estabelecido no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos vigente
	
	
	

	
	5.3. Explicita além da qualificação para o exercício de atividades profissionais, um perfil que contempla a formação humana emancipatória e autônoma
	
	
	

	
	6.1.  Forma de organização curricular, com o mínimo de 200 dias letivos e 800 horas anuais
	6.1.1. Anual
	
	
	

	
	
	6.1.2. Semestral
	
	
	

	
	6.2. Indica o horário de início e término das aulas em todos os turnos 
	
	
	

	
	6.3. Define o regime de matrícula
	6.3.1. Seriada


	
	
	

	
	
	6.3.2. Por créditos


	
	
	

	6. Organização curricular

	6.4.  O tempo máximo de integralização corresponde ao dobro do tempo da sua duração
	
	
	

	
	6.5. São explicitados os Princípios da organização curricular (Art. 12 da Resolução IFG nº008/2017)
	I. Concepção de homem como ser histórico e social

	x


	
	

	
	
	II. Trabalho como princípio educativo
	
	
	

	
	
	III. Concepção de currículo integrado
	
	
	

	
	
	IV. Experiência do estudante na construção de conhecimento
	
	
	

	
	
	V. Pesquisa como princípio pedagógico
	
	
	

	
	6.6. A organização curricular contempla os eixos, dispostos no Art. 13
	6.6.1. Eixo de Formação Geral: agrega as disciplinas que tratam dos conhecimentos e habilidades inerentes à Educação Básica 
	
	x
	

	
	
	6.6.2. Eixo de Formação Profissional: agrega as disciplinas que tratam dos conhecimentos e habilidades inerentes à educação técnica
	
	
	

	
	
	6.6.3.  Eixo de Formação Integrada: agrega metodologias, práticas pedagógicas, instrumentos que promovem e possibilitam a flexibilidade e a integração curricular, a politecnia, a formação omnilateral, o trabalho como princípio educativo e a dinamicidade à organização curricular
	
	
	

	
	
	6.6.4.  Na constituição de cada eixo foi considerado: 
1.  O perfil profissional do egresso do curso para identificação dos conhecimentos e habilidades

2.   Os conhecimentos são articulados com outros componentes curriculares

3.   Foram definidas as formas de integração a serem desenvolvidas no curso

	
	
	

	
	6.7. Componentes curriculares (Art. 15. da Resolução IFG nº /2017)

	6.7.1. É apresentada a indicação da respectiva bibliografia básica e complementar dos componentes curriculares 
	x
	x
	

	
	
	6.7.2. Contempla os componentes curriculares obrigatórios no IFG (e suas respectivas cargas horárias)
	
	
	

	
	6.8. Orientações metodológicas (Art. 15.)
	6.8.1. Prevê orientações metodológicas que nortearão o processo de ensino-aprendizagem
	
	
	

	
	
	6.8.2. Acessibilidade atitudinal (Instrução Normativa)
	6.8.2.1. Prevê ações por meio de disciplina, projetos integradores ou outras formas, com vistas a eliminar as barreiras do preconceito e da discriminação, em relação às pessoas, buscando promover a convivência com base na cordialidade e o respeito às diferenças
	
	
	

	
	
	6.8.3. Acessibilidade comunicacional (Instrução Normativa)
	6.8.3.1. Prevê a  eliminação de barreiras na comunicação interpessoal face a face, língua de sinais, escrita , virtual e intérprete de Libras (de acordo com a Lei nº 12.319/2012)


	
	
	

	
	
	6.8.4. Acessibilidade pedagógica (Instrução Normativa)
	6.8.4.1. Prevê a eliminação das barreiras metodológicas, técnicas de estudo e recursos didáticos de modo que os estudantes com deficiência tenham acesso ao conteúdo abordado
	
	
	

	
	
	
	6.8.4.2. Prevê o atendimento realizado pelo docente aos estudantes com necessidades educacionais específicas, considerando suas as necessidades
	
	
	

	
	6.9. Prática profissional como intrínseca ao currículo, desenvolvida nos ambientes de aprendizagem (Art. 15.)
	6.9.1. Prevê atividades que possibilitem contato e vivências com a prática real do mundo do trabalho 


	x


	
	

	
	6.10. Estágio profissional supervisionado, em termos de prática profissional em situação real de trabalho, assumido como ato educativo da instituição educacional, quando previsto no PPC (Art. 15. da Resolução IFG nº 008/2017 e Resolução IFG nº 057/2014)
	6.10.1. Indica a definição, objetivos e metodologias específicas, o caráter obrigatório e/ou não obrigatório; a carga horária; a avaliação e o período que o estudante estará apto à realização
	x
	x
	

	
	
	6.10.2. Estabelece se é obrigatório 
	
	
	

	
	
	6.10.3. Prevê a equiparação com as atividades de extensão, monitoria ou iniciação científica
	
	
	

	
	
	6.10.4. Explicita os critérios de equiparação, se previstos
	
	
	

	
	
	6.10.5. As horas de estágio não são computadas para as horas complementares e vice-versa
	
	
	

	
	
	6.10.6. Explicita se o estudante pode realizar o estágio no período das férias
	
	
	

	
	
	6.10.7. Prevê a validação das atividades profissionais correlatas ao curso com o estágio
	
	
	

	
	
	6.10.8. Explicita qual o período que o estudante poderá fazer o estágio não obrigatório
	
	
	

	
	6.11. Atividades não presenciais (Parágrafo único do Art 26 da Resolução CNE 06/2012)
	6.11.1 São previstas e respeitam o limite de 20% da carga horária diária do curso?
	
	
	

	
	
	6.11.2. Caso haja previsão de atividades não presenciais, está salvaguardado o suporte tecnológico e o atendimento por docentes e tutores
	
	
	

	
	
	6.11.3. A forma de execução explicitada é pedagogicamente viável?
	
	
	

	
	6. 12. Atividades complementares (Resolução IFG Nº 20, de 26 de dezembro de

 HYPERLINK "http://www.ifg.edu.br/attachments/article/209/resolucao202011.pdf"  2011)
	6.12.1. Está explicitada a carga horária na matriz curricular, correspondendo a no mínimo 120 horas e no máximo 10% da carga horária total do curso
	
	
	

	
	
	6.12.2.  Explicita que o cumprimento deve ocorrer no período em que o aluno estiver cursando as disciplinas, bem como são obrigatórias para a conclusão do curso
	
	
	

	
	
	6.12.3. Os grupos de atividades bem como seu planejamento estão normatizados e/ou fazem referência ao Regulamento das Atividades Complementares da Instituição
	
	
	

	7. Critérios de aproveitamento de experiências anteriores (Art. 46 da Resolução IFG nº 008 /2017)

	7.1. Prevê que o aproveitamento de estudos e conhecimentos anteriores do estudante, conforme Resolução CNE/CEB n° 06/2012, poderá ser feito, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da habilitação profissional, que tenham sido desenvolvidos:

I. Em qualificações profissionais, etapas, módulos ou disciplinas realizadas em cursos não concluídos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio;

II. Em cursos destinados à formação inicial e continuada ou qualificação profissional de, no mínimo, 160 horas de duração, mediante avaliação do estudante;

III. Em outros cursos de Educação Profissional e Tecnológica, inclusive no trabalho, por outros meios informais mediante avaliação do estudante; 
IV. Por reconhecimento, em processos formais de certificação profissional, realizado em instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de certificação profissional.
	
	
	

	8. Critérios e procedimentos de avaliação (Arts. 32 a 41)
	8.1. Assume a concepção de avaliação institucional: processo de avaliação da aprendizagem amplo, contínuo, gradual, cumulativo, cooperativo, assumindo, de forma integrada, no processo de ensino e aprendizagem, as funções diagnóstica, formativa e somativa, com preponderância dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos

	
	
	

	
	8.2. Descreve os critérios e procedimentos de avaliação em consonância com a concepção institucional
	
	
	

	
	8.3. Na avaliação do processo de ensino-aprendizagem e no acompanhamento do desempenho escolar dos estudantes foram  considerados aspectos quali e quantitativos na: observação diária do desenvolvimento dos estudantes nas diversas dimensões (afetiva, cognitiva, física, motora, intelectual e de sociabilidade) e na realização de autoavaliação de professores e estudantes


	
	
	

	
	8.4. O processo de avaliação do rendimento escolar prevê a utilização de instrumentos diversificados, no mínimo 3, para avaliação do desempenho dos estudantes
	
	
	

	
	8.5. Prevê a prática de atendimento ao discente, através do reforço escolar e da recuperação paralela com a finalidade de elevar o nível de aprendizagem dos estudantes
	
	
	

	
	8.6. Contempla a acessibilidade pedagógica na oferta de tempo adicional, conforme demanda apresentada pelo estudante com deficiência, na realização das atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade conforme Lei nº 13.146/2015
	
	
	

	
	8.7. Prevê a flexibilização de correção de provas escritas realizadas por estudantes surdos valorizando o aspecto semântico, conforme Decreto 5.626/2005; Lei nº 13.146/2015 e Portaria MEC nº 3.284/2003
	
	
	

	
	8.8. Prevê a disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específicas do estudante com deficiência, conforme Resolução CNE/CEB nº 02/2001 e Lei nº 13.146/2015
	
	
	

	9. Infraestrutura 

	9.1. Detalha sobre a biblioteca, Instalações e Equipamentos que servirão para o curso
	
	
	

	
	9.2. Está compatível com a necessidade do curso, conforme infraestrutura mínima requerida pelo Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos
	
	
	

	
	9.3. Está prevista a acessibilidade arquitetônica (eliminação de barreiras arquitetônicas para circulação de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida permitindo acesso aos espaços de uso coletivo), conforme os dispositivos legais, Portaria Nº 3.284/2003 e a Norma Brasileira - ABNT NBR 9050
	
	
	

	10. Perfil do Pessoal Docente e Técnico
	10.1. No quadro dos docentes envolvidos no curso, são explicitados os nomes e os respectivos regimes de trabalho, titulação e disciplina/s
	
	x
	

	
	10.2. No quadro dos servidores técnico-administrativos do câmpus, são explicitados os nomes; cargos e formação
	
	
	

	11. Certificação

	11.1. Não prevê certificação do ensino médio dissociada da conclusão do curso técnico
	x
	
	

	
	11.2 Está prevista que a obtenção do certificado de técnico de nível médio far-se-á mediante integralização de todas as disciplinas exigidas na matriz curricular de cada curso
	
	
	

	
	11.3. Está previsto e organizado no itinerário formativo a possibilidade de certificação intermediária ao estudante mediante a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível médio, que caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com identidade própria, conforme Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos 
	
	
	

	12. Estratégias de Permanência e Êxito
	12.1. Prevê estratégias de permanência e êxito dos estudantes, tais como: acolhimento dos estudantes, avaliação contínua do PPC e das práticas pedagógicas, acompanhamento e orientação de equipe multiprofissional quanto aos aspectos pedagógicos e sociais...
	
	x
	

	13. Estratégias de Acessibilidades
	13.1.  Prevê Estratégias de Acessibilidades ao longo do PPC conforme Instrução Normativa nº    /2017
	
	
	

	14. Autoavaliação do curso
	14.1. São discriminadas a concepção, as dimensões e os objetivos, bem como os instrumentos e as instâncias acadêmica-administrativa-pedagógica responsáveis pela autoavaliação do curso
	x
	
	

	15.  Dimensões diluídas no PPC
	15.1. Dimensões
(Art. 7º da Resolução IFG nº /2017)
	I. Formação integral pautada na concepção de omnilateralidade, ou seja, de formação humana, com base na integração de todas as dimensões no processo formativo
	
	x
	

	
	
	II. Integração entre os conhecimentos da formação geral e da formação profissional, entre teoria e prática bem como os saberes científicos, tecnológicos e sócio-históricos
	
	
	

	
	
	III. Recursos para exercício da profissão no mundo do trabalho e nas relações sociais que privilegiam conteúdos demandados no campo da ética e da cidadania
	
	
	

	
	
	IV. Integração de conteúdos e métodos adequados ao público jovem e adulto no respeito aos saberes já adquiridos, de modo a contemplar o conhecimento a ser apropriado e construído
	
	
	

	
	
	V. A construção coletiva do currículo com a participação de professores, equipes pedagógicas, especialistas na área pedagógica e profissional, dentre outros
	
	
	

	16.  Aspectos Linguísticos
	16.1. Correção

	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	16.2. Objetividade
 
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	16.3. Clareza

	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	16.4. Fluidez
	1
	2
	3
	4
	5
	

	17. Aspectos formais do texto
	17.1. Distribuição lógica das partes do PPC
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	17.2. Citação e indicação de referências bibliográficas
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	17.3. Fidelidade na transcrição de notas e citações
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	17.4. Adequação e qualidade das ilustrações (quadros, tabelas, figuras etc.)
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	17.5. Pertinência das notas e qualidades das fontes dos dados
	1
	2
	3
	4
	5
	

	
	17.6. Formatação em conformidade com as normas da ABNT
	1
	2
	3
	4
	5
	


PARECER
	A Diretoria de Educação Básica e Superior, por meio da Coordenação de Programas e Projetos Especiais de Ensino,  _______________ a proposta de reformulação do projeto de curso Técnico integrado em                  na modalidade de Educação de Jovens e Adultos do Câmpus _____________________.
RESTRIÇÕES


	

	Data:
_____/_____/_____.




